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TERMO DE REFERÊNCIA 

LEI 14.133/2021 

 

1. DO OBJETO  

1.1. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE AGROPECUÁRIA E MEIO AMBIENTE, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento: 

 

1.2. O(s) objeto(s) desta licitação é(são) classificado(s) como bem(ns) comuns, pois possui(em) 

especificações usuais de mercado e padrões de qualidade definidos em edital, conforme 

estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

1.3. Do quantitativo: 

 

ITEM DETALHAMENTO UNID QUANT VALOR UNIT. 
VALOR 
TOTAL 

01 

PRIMEIRO EMPLACAMENTO - VEÍCULO 
AUTOMOTOR, TIPO CAMINHONETE 
“PICK-UP”, ZERO KM, ANO/MODELO 
2025/2025, CABINE DUPLA COM 
CAPACIDADE DE TRANSPORTE PARA 
05(CINCO) PESSOAS; 04 PORTAS 
LATERAIS; VIDROS E TRAVAS DAS 
PORTAS COM ACIONAMENTO ELÉTRICO, 
ORIGINAIS DE FÁBRICA; CAPOTA 
MARÍTIMA; MOTORIZAÇÃO MÍNIMO: 1.3, 
MOTOR À DIESEL OU BICOMBUSTÍVEL 
(GASOLINA E ALCOOL), COM POTÊNCIA 
MÍNIMA DE 100 CV; TRANSMISSÃO 
AUTOMÁTICA OU MANUAL; CONTROLE 
DE TRAÇÃO E ESTABILIDADE; 
CAPACIDADE DO TANQUE DE 
COMBUSTÍVEL COM NO MÍNIMO 50 
LITROS; CAPACIDADE DA CAÇAMBA 
(LITROS) MÍNIMO 600; DIREÇÃO 
HIDRÁULICA, ELÉTRICA OU 
ELETROHIDRÁULICA ORIGINAL DE 
FÁBRICA; RODA DE LIGA LEVE; AR-
CONDICIONADO ORIGINAL; ESPELHOS 
RETROVISORES EXTERNOS ELÉTRICOS 
COM COMANDO INTERNO; SENSOR DE 
ESTACIONAMENTO E CÂMERA DE RÉ; 
ACESSÓRIOS: RÁDIO AM/FM, USB/MP3, 
BLUETOOTH; BANCOS DE COURO; 
FERRAMENTAS E ACESSÓRIOS 
OBRIGATÓRIOS EXIGIDOS PELO 

Unid 01 R$142.732,83 R$142.732,83 
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CONTRAN; COR BRANCA; GARANTIA DE 
FABRICA MÍNIMO 12 MESES. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1 A aquisição de um veículo para a Secretaria Municipal de Agropecuária e Meio Ambiente é 
essencial para a melhoria da mobilidade das equipes técnicas, garantindo a execução eficiente 
das atividades relacionadas ao desenvolvimento sustentável, à fiscalização ambiental e ao 
suporte aos produtores rurais. Atualmente, a secretaria enfrenta limitações operacionais devido 
à insuficiência de meios de transporte adequados, o que dificulta o atendimento às demandas 
do setor agropecuário e das ações de proteção ao meio ambiente promovidas pelo Município. 
 
2.2. Nesse sentido, o veículo será utilizado para deslocamento das equipes em atividades 
como vistorias ambientais, fiscalização de áreas rurais e urbanas, acompanhamento de 
projetos de recuperação ambiental, assistência técnica a produtores, monitoramento de 
recursos naturais e suporte a programas de desenvolvimento agropecuário. Além disso, 
permitirá maior agilidade na resposta a demandas emergenciais, como desmatamentos 
irregulares, queimadas, contaminação de mananciais e outros impactos ambientais que exigem 
rápida intervenção. 
 
2.3. A aquisição deste veículo representa um investimento estratégico, pois proporcionará 
maior eficiência na aplicação das políticas públicas voltadas ao meio ambiente e ao setor 
agropecuário, reduzindo custos operacionais e otimizando o uso dos recursos públicos. Dessa 
forma, justifica-se a necessidade desta aquisição, garantindo uma atuação mais eficaz da 
secretaria na preservação ambiental, no fomento da agropecuária sustentável e na melhoria da 
qualidade de vida da população. 

3. DA ENTREGA E DO PRAZO 

3.1. O prazo de entrega dos veículos é de 20 (vinte) dias corridos, contados do 
recebimento da Ordem de Fornecimento, a ser entregue na sede do Município de Bonfinópolis 
de Minas, de segunda a sexta feira, no horário das 7h às 13h. 
 
3.1.1. O prazo de entrega poderá ser prorrogado mediante apresentação por escrito, por parte 
da Contratada, de justificativa devidamente fundamentada, caso ocorra uma das situações 
previstas pelo art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
 
3.2.1. A Prefeitura se reserva o direito de não receber os veículos, em desacordo com o 
previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato em decorrência da sua 
inexecução parcial ou total, sem prejuízo das demais cominações legais aplicáveis. 
 
3.2. A entrega dos veículos no local indicado pela contratante é de responsabilidade da 
contratada. 

 

3.3 O veículo deverá ser entregue com o PRIMEIRO EMPLACAMENTO, não sendo 

permitido veículo já emplacado para revenda. Deverá ser NOVO (0 km), ano/modelo: 

2025/2025, entregue mediante recebimento da Autorização de Fornecimento na sede 

da Prefeitura Municipal ou outro local indicado para entrega acompanhada da nota 
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fiscal para conferência, que ocorrerá no ato da entrega no local de recebimento; a 

entrega será por conta e risco do adjudicado. 

4. DA GARANTIA 

4.1. Garantia de no mínimo 12 (doze) meses do fabricante e conforme o disposto no 

Certificado de Garantia do Veículo devendo estar em consonância com as normas 

vigentes da ABNT e INMETRO. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

5.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

 

a) Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, conforme definido neste contrato.  

b) Assegurar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do 

contrato.  

c) Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não 

observar a forma estipulada no edital e neste contrato, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis, quando for o caso.  

d) Designar servidor pertencente ao quadro para ser responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução do objeto deste contrato 

e) Garantir o fornecimento de material para que seja realizada a implantação. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo, 

procedência e prazo de garantia ou validade, no que couber  

b) Cumprir fielmente objetivo da contratação de acordo com as especificações, 

quantidade e prazos deste contrato, bem como nos termos da sua proposta. 

c) Responsabilizar-se pela integralidade dos ônus, dos tributos, dos emolumentos, 

dos honorários e das despesas incidentes sobre o objeto contratado, bem como por 

cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos 

empregados que utilizar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de 

convenções, acordos ou dissídios coletivos.  
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d) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, a 

conforme inciso XVI, art. 92, da Lei nº 14.133/2021. 

e) Evitar o emprego de acessórios impróprios ou de qualidade inferior, não 

podendo tal fato ser invocado para justificar cobrança adicional a qualquer título. 

f) Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados por 

seus empregados ou representantes, ao Município e/ou terceiros, advindos de 

imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando 

da execução do objeto licitado;  

g) Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição 

social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de 

endereço.  

h) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação;  

i) Cumprir as orientações do órgão fiscalizador e/ou do executor do Contrato; 

j) Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e no Termo de 

Referência. 

k) Arcar com todas as despesas relativas à entrega do bem, inclusive, as relativas 

ao seu transporte  

l) Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários ao 

CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados 

mediante processo administrativo, quando da execução do objeto contratado.  

m) Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, vício, defeito ou incorreção resultantes 

da execução do objeto em desacordo com o pactuado.  

n) Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios 

meios, não sendo admitida a subcontratação, salvo expressa autorização do 

CONTRATANTE. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO    

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.  
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9. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO   

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

caput); 

 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, § 5º); 

 

9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput); 

 

9.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, § 1º); 

 

9.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste 

Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 

conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei 14.133/2021; 

 

9.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 

realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por 

servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas 

atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 

trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 

Contrato; 

 

9.7.  A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do 

objeto; 

 

9.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 119); 

 

9.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
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resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 

conformidade com o art. 120 da Lei 14.133/2021.  

10. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO    

10.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do 

objeto contratual, nos termos abaixo.   

 

10.2.  No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA 

deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação 

contratual;    

 

10.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela 

equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:  

 

10.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todo o objeto, por meio de 

servidor designado, acompanhado do representante da contratada, com a finalidade de 

verificar a adequação do objeto ao contratado;  

 

10.3.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções identificada;  

 

10.3.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  

 

10.4. No prazo de até 05 (cinco) dias corridos a partir do recebimento provisório do 

objeto, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que 

concretiza o ateste do objeto contratado  

 

10.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em 

qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em 

contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).  

 

10.6. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.  
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11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será realizado em até 15 dias após a emissão da Nota Fiscal e aceite e 

liquidação do documento fiscal correspondente à prestação do serviço, sendo efetuada a 

retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em vigor, tais como 

contribuições previdenciárias, IR, ISS e, se for o caso. 

11.2. A CONTRATADA deverá destacar em campo específico, na NOTA FISCAL, os valores 

referentes às retenções obrigatórias, em especial o Imposto de Renda, em cumprimento às 

Normas Fiscais Federal, Estadual e Municipal. 

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencia as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante. 

11.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, o que poderá ser feito por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da lei nº 14.133/2021. 

11.5. A Administração deverá realizar a consulta da regularidade fiscal para: 

a. Verificar a manutenção das condições habilitação exigidas no edital; 

b. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem com ocorrências impeditivas 

indiretas. 

12. DO REAJUSTE.  

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, 

contado da data assinatura do contrato. 

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, da média dos índices IGP- 

M/FGV, INPC ou IPCA aferidos nos últimos 12 meses contados da assinatura do contrato, 

sendo que será aplicado sempre o percentual mais vantajoso para a Administração. 

12.3. Os índices de reajuste indicados na cláusula 12.2 não serão aplicados quando houver 

índice especifico da área contratada, salvo caso aqueles apresentarem percentual mais 

vantajoso para a Administração ou quando o contratado solicitar sua aplicação. 

12.4. Caso o Contratado solicite índices de reajuste não indicados nas cláusulas 12.2 ou 12.3, 

para sua aplicação será analisada a vantajosidade para a Administração. 
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12.5. Em todos os casos de aplicação de índices de reajustes deverá ser analisado e aplicado 

o percentual mais vantajoso para a Administração Pública. 

12.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

12.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

12.9. Os reajustes não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 

manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, 

alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

13. ALTERAÇÕES DO CONTRATO.  

13.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 

14.133/2021.  

 

13.2.  Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. EXTINÇÃO DO CONTRATO.  

14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato/ata de registro de preço, a qual deverá ser 

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei 14.133/2021.  

 

14.2. A extinção do contrato/ata de registro de preço poderá ser:  

 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial 
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14.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no respectivo processo.  

 

14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as 

consequências indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital.  

 

14.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso:  

 

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.5.3. Indenizações e multas.  

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

15.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

 

15.1.1.  Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

15.1.2.  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

 

15.1.3.  Dar causa à inexecução total do contrato; 

 

15.1.4.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

 

15.1.5.  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

 

15.1.6.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

 

15.1.7.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 

15.1.8.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

 

15.1.9.  Fraudar a dispensa/ pregão eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução da ata;  
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15.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

15.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento do certame, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

 

15.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

 

15.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

15.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

 

a)  Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

 

b)  Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  

 

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

 

15.3.1.  A natureza e a gravidade da infração cometida;  

 

15.3.2.  As peculiaridades do caso concreto;  

 

15.3.3.  As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

 

15.3.4.  Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

 

15.3.5.  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

 

15.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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15.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

 

15.6.  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

 

15.7.  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa  tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

 

15.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1o 

de agosto de 2013 ou legislação local, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

 

15.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.  

 

15.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999, e demais normas locais.  

16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.  

 

16.1. O custo estimado total da contratação será realizado pelo departamento de compras e 

será juntado ao presente termo, dele fazendo parte.  

 

 

 

Bonfinópolis de Minas, 10 de fevereiro de 2025 

 

 

THIAGO BEZERRA BORBA 

Secretário Municipal de Agropecuária e Meio Ambiente 
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OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE AGROPECUÁRIA E MEIO AMBIENTE. 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$142.732,83 (cento e quarenta e dois mil e setecentos e trinta e dois reais e oitenta e três 

centavos). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 26 /03/2025 (vinte e seis de março, de dois mil e vinte e cinco) às 09:00h (horário de 

Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por ITEM 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com prorrogações. 

 

EXCLUSIVA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 

 

EXCLUSIVA REGIONALIZADO: NÃO 

 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.bnc.org.br 

 

CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: na internet, nos sites 

www.bnc.org.br e http://www.bonfinopolis.mg.gov.br/, telefones (38) 3675-1121 das 07h (sete 

horas) às 13h (treze horas), de segunda à sexta- feira, na Avenida Argemiro Barbosa da Silva, 

870, Jardim Cinelândia, Bonfinópolis de Minas – MG. 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília 

 

 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.cimams.mg.gov.br/

